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                               TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

                                  PROCESSO ADMINISTRATIVO N°440/2024 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1. Contratação de ferramenta informatizada “Banco de     Preços”, com disponibilidade de 02 

(duas) assinaturas anual de titularidade da empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados 

Ltda, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

   

ITEM 

          DESCRIÇÃO UND 

 

 QUANT. V.(UNIT.) V.(TOTAL) 

 

 

 

 

 

    01 

CONTRATAÇÃO DE FERRAMENTA 

INFORMATIZADA “BANCO DE 

PREÇOS”ASSINATURA ANUAL DE 

FERRAMENTA ON-LINE DE 

PESQUISA E COMPARAÇÃO DE 

PREÇOS- praticados pela 
administração pública, que consiste 
num sistema de pesquisas baseado 
em resultados de licitações 
adjudicadaas e homologadas 
disponíveis no painel de preços 
(anco de preço) 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

R$9.875,00 

 

 

 

 

 

R$19.750,00 

 
 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogável , na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.750,00 (dezenove mil, setecentos e 

cinquenta  centavos), conforme apresentado na tabela acima. 

 
 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

2.1. A pesquisa de preços constitui etapa essencial do processo licitatório. Deste modo, é 

imprescindível que os agentes públicos disponham de uma ferramenta eficaz, capaz de 

evidenciar  os preços praticados pela própria Administração Pública. 
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2.2. Nesse contexto, o Grupo Negócios Públicos criou o Banco de Preços, ferramenta, que 

consiste em uma solução integrada desenvolvida para amparar a atuação administrativa 

em diversos momentos do processo de contratação pública, a saber: pesquisa de preços, 

especificação de objetos, elaboração do Termo de Referência, análise e julgamento de 

propostas, justificativa de licitações exclusivas ME/EPP, negociação de preços, 

comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos, revisões de preços, gestão 

e fiscalização de contratos (manutenção da economicidade), verificação de idoneidade de 

fornecedores e justificativa de preços. Trata-se de uma ferramenta de busca de preços 

contratados por outras instituições públicas, possuindo funcionalidades que o 

caracterizam como uma solução avançada, apta a ampliar a segurança de diversos atos 

fundamentais das aquisições, das licitações e dos contratos administrativos. 

 

2.3. Tal ferramenta contribui, portanto, para melhorar a eficiência, a eficácia e a efetividade 

dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa 

governança e ao princípio constitucional da eficiência, além de mitigar o risco de 

responsabilização culposa de agentes públicos. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 
3.1. Conforme expressamente previsto no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação 

quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

 

I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos. 

 

3.2. A referida característica de fornecedora exclusiva de solução tecnológica de pesquisa de 

preços aplica-se à empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, inscrita no 

CNPJ: 07.797.967/0001-95, pois esta é autora e fornecedora exclusiva da ferramenta 

Banco de Preços, conforme consta no Atestado de Exclusividade emitido pela 

Associação brasileira das empresas de software- ABES.  

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

4.1.A presente contratação contempla: 
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    4.1.1.Uma licença anual de acesso ao Banco de Preços. 

 

    4.1.2. Treinamento ilimitado para os usuários – com certificado. 

 

4.1.3. Suporte ilimitado realizado via Whatsapp, chat online, telefone, e-mail e 

videoconferência, de segunda a quinta-feira, das 8h30 às 17h30 e sexta-feira, das 8h30 às 16h30 

durante a vigência do contrato. 

4.1.4 Acesso gratuito às lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

5.1.O presente Termo de Referência trata de contratação de ferramenta informatizada “Banco de  

Preços”, com disponibilidade de 02 (duas) assinaturas anual para acesso, a fim de auxiliar os 

procedimentos das contratações públicas realizadas por esta Administração. Tal contratação, por 

sua vez, não está relacionada  à incidência de impactos ambientais, de modo que não se faz 

necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

 

5.2.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6.MODELO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea 

“e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

6.1.O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado. 

6.2 .A Contratada deverá disponibilizar o acesso à ferramenta em até um dia útil após a assinatura 

do  Termo de Contrato. 

6.3.A Contratante verificará, por meio de testes de acesso e navegação, se as funcionalidades do 

Banco de Preços foram devidamente disponibilizadas. Em seguida, procederá ao ateste da Nota 

Fiscal/Fatura e à emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

6.4.Caso não haja conformidade, o Contratado será devidamente notificado para proceder às 

correções necessárias no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data de notificação. 

6.5.A emissão da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada deve ser precedida da liberação de acesso 

ao sistema. 
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7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do serviço. 

 

7.2. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação 

escrita, através de correio eletrônico) preposto responsável por representar a contratada durante 

esse período; 

 

7.3. Efetuar os serviços em perfeitas execuções, no prazo e local indicados pela Administração, 

em estrita observância das especificações constantes neste termo de referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação do contratante, o 

serviço do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

 

7.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao serviço da 

presente licitação. 

 

7.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

7.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

7.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na 

contratação. 
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7.10. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites 

estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021. 

 

7.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

 

7.12.  Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs às 

17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs (horário de Brasília) pelo período de validade da licença, a 

contar da data de instalação do Software; 

 

7.13. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua 

compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha; 

 

7.14. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha autenticada 

no site www.bancodeprecos.com.br; 

 

8.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
8.1.  Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça e Lista de inidôneos 

mantida pelo Tribunal de Contas da União para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

8.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus anexos; 

 

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos; 

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

 

8.5. Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste termo 

http://www.bancodeprecos.com.br/
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de referência e seus anexos e notificar a contratada; 

 

8..6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

 

8.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço no prazo 

e forma estabelecidos neste termo de referência e seus anexos; 

 

8.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 

especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão 

desempenhadas por seus respectivos substitutos. 

 

9.2. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo 

consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de 

termo aditivo. 

 

9.3. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável ou fiscal, com 

verificação posterior da conformidade do serviço e definitivamente, por servidor ou comissão 

designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

 

9.4. Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas no 

Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 , e tudo o mais que for necessário visando o adequado 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas 

necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

 

9.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser 

solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar 

convenientes. 

 

9.6. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade 

da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm
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9.7. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da Nota 

fiscal/fatura para fins de liquidação e pagamento. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1.O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, em razão 

de ser fornecedor exclusivo. 

 

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1. Atestado de Exclusividade emitido pela Associação brasileira das empresas de software-

ABES 

11.2. O documento apresentado deverão estar acompanhado de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

12.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Física e Jurídica: CNPJ - expedidos pela Secretaria 

da Receita Federal. 
 

12.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da certidão de 

débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições 

sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho 

de 1991 (seguridade social INSS), dentro da validade;  
 

12.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), dentro 

da validade;  
 

12.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, dentro da validade; 
 

12.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, dentro da validade;  
 

12.6. Prova de inexistência de débito perante a Justiça do Trabalho. 

 

12.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 

ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 
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12.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos 

com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei nº 

14.133/2021. 
 

13.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação está programada  na classificação abaixo: 

Categoria economica: 3.3.90.39.00 – FICHA 39- outros serviços de terceiros 

 
São Francisco do Guaporé-RO, 13 de março de 2024. 

 

 

  

           

Alessandra Melo dos Santos 

Resp. pela Elaboração deste Termo de Referência 

Conforme Portaria nº 0094/2024 

 

 

 

Aprovo,  

 

                          

 

 

Alcino Bilac Machado Junior  

Sec. Geral de Gov. Adm.  

DEC. 193/2023 

POR DELEGAÇÃO 

 


